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dogmática y jurisprudencia. Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 21, n. 100, p. 287-319, jan./fev. 
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Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 209-260, jan./fev. 2013. 
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pessoal dos sócios de sociedade limitada. Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 102, n. 932, p. 105-141, jun. 2013. 
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20. CAVALCANTI, Eduardo Muniz Machado. Incidência do imposto de renda e da contribuição social sobre juros de mora 
derivados de crédito de precatório. Revista Tributária e de Finanças Públicas , São Paulo, v. 21, n. 109, p. 141-152, 
mar./abr. 2013. 
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económica. Revista Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 21, n. 100, p. 503-559, jan./fev. 2013. 
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28. DALLA BONTÀ, Silvana. Uma ''inquietação benéfica'': notas comparativas a respeito do tema dos limites objetivos da coisa 
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44. GONÇALVES, Tiago Figueiredo. O julgamento colegiado dos embargos de declaração interpostos contra decisão 

unipessoal do relator e o julgamento unipessoal dos embargos de declaração interpostos contra acórdão: o cabimento do 
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genérica para produtos de tabaco. Revista de Direito do Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 317-322, jan./fev. 2013. 
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Brasileira de Ciências Criminais , São Paulo, v. 21, n. 100, p. 335-364, jan./fev. 2013. 
 

54. KINDHAUSER, Urs. Imputación objetiva y subjetiva en el delito doloso. Revista Brasileira de Ciências Criminais , São 
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56. LIMBERGER, Temis; SALDANHA, Jania Maria Lopes; MORAES, Carla Andreatta Sobbe. Estado, cidadania e novas 
tecnologias: o comércio eletrônico e as alterações do Código de Defesa do Consumidor. Revista de Direito do 
Consumidor , São Paulo, v. 22, n. 85, p. 261-282, jan./fev. 2013. 
 

57. LOPES, Bruno Vasconcelos Carrilho. A extensão da coisa julgada às questões apreciadas na motivação da sentença. 
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atividades de turismo de observação. Revista de Direito Ambiental , São Paulo, v. 18, n. 69, p. 279-298, jan./mar. 2013. 
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preocupação. Revista de Processo , São Paulo, v. 38, n. 216, p. 271-304, fev. 2013. 
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